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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO 
PÚBLICA. DISPENSA. DANO PRESUMIDO. CONSTRUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. LEI N. 14.230/2021. PREVISÃO NORMATIVA 
EXPRESSA. EXIGÊNCIA DE PERDA PATRIMONIAL EFETIVA. 
TEMA N. 1.199 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
RETROATIVIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PUNIBILIDADE 
EXTINTA. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal contra 
R Delgado de Medeiros ME e outros objetivando a condenação dos réus nas 
sanções do art. 12, II da Lei n. 8.429/1992, em razão da prática de atos de 
improbidade previstos no art. 10, I, V, VIII e XII da mesma lei, consistentes 
na realização de procedimentos de dispensa de licitação.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

III - O recorrente sustenta violação do disposto nos arts. 10, 
caput, VIII, c/c o art. 11 e 12, II e III, todos da Lei n. 8.429/1992, 
defendendo que foi configurada a prática do ato de improbidade 
administrativa, ser desnecessária a demonstração do efetivo prejuízo ao 
erário em casos de dispensa indevida de licitação, vez que o prejuízo é 
presumido, bem como que ficou demonstrado o dolo na conduta dos 
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agentes.

IV - Diante das inovações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, 
deve-se analisar as regras de direito intertemporal aplicáveis no presente 
caso, tendo em vista que o dispositivo em exame, que se refere ao ato de 
frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente, 
passou a exigir, além da conduta exclusivamente dolosa, a perda 
patrimonial efetiva.

V - A questão jurídica, no tocante à aplicabilidade imediata da 
Lei n. 14.230/2021, que teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal, o qual fixou as seguintes teses quando do julgamento do 
Leading Case ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199): (i) necessidade de 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA – a 
presença do elemento subjetivo – dolo; (ii) A norma benéfica da Lei n. 
14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa –, é irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 
julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; (iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de 
improbidade administrativa "culposos" praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o Juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime 
prescricional previsto na Lei n. 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos 
temporais a partir da publicação da lei.

VI - No julgamento do Tema n. 1.199, a despeito da aplicação 
intertemporal das demais alterações promovidas pela novel LIA, sobretudo 
da expressa previsão da exigência de perda patrimonial efetiva para a 
configuração da dispensa indevida de licitação constante do art. 10,  VIII, 
da Lei n. 8.429/1992 para caracterização do ato ímprobo, este não 
foi analisado.

VII - Alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
esta Corte Superior tem se posicionado não só pela aplicação imediata da 
Lei n. 14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em julgado, mas 
também de que o novel requisito da perda patrimonial efetiva deve ser 
imediatamente aplicado nos processos em curso, destacando que o 
entendimento anterior acerca da possibilidade de condenação com base no 
dano presumido tratava-se de construção jurisprudencial que passou a se 
incompatibilizar com a nova lei. Veja-se a ementa do julgado desta Corte 
Superior: (REsp n. 1.929.685/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

VIII - O novo requisito da perda patrimonial efetiva para que se 
caracterize a frustração da licitude de processo licitatório como ato que 
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causa lesão ao erário, nos moldes da Lei n. 14.230/2021, propicia a sua 
imediata aplicação aos atos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
desde que sem condenação com trânsito em julgado.

IX - O ato imputado a parte ora recorrida pela prática de ato de 
improbidade administrativa está tipificado no art. 10, caput, I, V, VIII e XII 
da LIA, em sua redação original. No entanto, no decorrer do trâmite 
processual, conforme acima referido, a lei de regência sofreu significativas 
alterações pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual o presente recurso deve 
ser examinado sob esta nova perspectiva.

X - Considerando as alterações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, 
bem como que, nos casos sem condenação transitada em julgado, estas 
devem ter sua aplicação imediata aos atos praticados na vigência do texto 
anterior, reconhecendo fato superveniente consubstanciado na alteração 
normativa que excluiu do mundo jurídico a hipótese típico-normativa que 
incidia a conduta dos réus, tem-se que deve ser reconhecida a atipicidade 
superveniente da conduta ímproba imputada pelo Ministério Público 
Federal, ora recorrente, à parte recorrida.

XI - Nesse mesmo sentido decidiu a Segunda Turma desta Corte 
Superior no julgamento do AREsp n. 2.102.066/SP, da relatoria do Ministro 
Teodoro Silva Santos. 

XII - Ainda que ultrapassados referidos óbices, a insurgência não 
era mesmo de ser conhecida, porque para se chegar em uma conclusão 
diversa da que chegou o Tribunal a quo, demandaria alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, em se tratando de providência 
vedada em  recurso especial, consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

XIII  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO 
PÚBLICA. DISPENSA. DANO PRESUMIDO. CONSTRUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. LEI N. 14.230/2021. PREVISÃO NORMATIVA 
EXPRESSA. EXIGÊNCIA DE PERDA PATRIMONIAL EFETIVA. 
TEMA N. 1.199 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
RETROATIVIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PUNIBILIDADE 
EXTINTA. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal contra 
R Delgado de Medeiros ME e outros objetivando a condenação dos réus nas 
sanções do art. 12, II da Lei n. 8.429/1992, em razão da prática de atos de 
improbidade previstos no art. 10, I, V, VIII e XII da mesma lei, consistentes 
na realização de procedimentos de dispensa de licitação.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

III - O recorrente sustenta violação do disposto nos arts. 10, 
caput, VIII, c/c o art. 11 e 12, II e III, todos da Lei n. 8.429/1992, 
defendendo que foi configurada a prática do ato de improbidade 
administrativa, ser desnecessária a demonstração do efetivo prejuízo ao 
erário em casos de dispensa indevida de licitação, vez que o prejuízo é 
presumido, bem como que ficou demonstrado o dolo na conduta dos 
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agentes.

IV - Diante das inovações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, 
deve-se analisar as regras de direito intertemporal aplicáveis no presente 
caso, tendo em vista que o dispositivo em exame, que se refere ao ato de 
frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente, 
passou a exigir, além da conduta exclusivamente dolosa, a perda 
patrimonial efetiva.

V - A questão jurídica, no tocante à aplicabilidade imediata da 
Lei n. 14.230/2021, que teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal, o qual fixou as seguintes teses quando do julgamento do 
Leading Case ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199): (i) necessidade de 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA – a 
presença do elemento subjetivo – dolo; (ii) A norma benéfica da Lei n. 
14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa –, é irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 
julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; (iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de 
improbidade administrativa "culposos" praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o Juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime 
prescricional previsto na Lei n. 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos 
temporais a partir da publicação da lei.

VI - No julgamento do Tema n. 1.199, a despeito da aplicação 
intertemporal das demais alterações promovidas pela novel LIA, sobretudo 
da expressa previsão da exigência de perda patrimonial efetiva para a 
configuração da dispensa indevida de licitação constante do art. 10,  VIII, 
da Lei n. 8.429/1992 para caracterização do ato ímprobo, este não 
foi analisado.

VII - Alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
esta Corte Superior tem se posicionado não só pela aplicação imediata da 
Lei n. 14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em julgado, mas 
também de que o novel requisito da perda patrimonial efetiva deve ser 
imediatamente aplicado nos processos em curso, destacando que o 
entendimento anterior acerca da possibilidade de condenação com base no 
dano presumido tratava-se de construção jurisprudencial que passou a se 
incompatibilizar com a nova lei. Veja-se a ementa do julgado desta Corte 
Superior: (REsp n. 1.929.685/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

VIII - O novo requisito da perda patrimonial efetiva para que se 
caracterize a frustração da licitude de processo licitatório como ato que 
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causa lesão ao erário, nos moldes da Lei n. 14.230/2021, propicia a sua 
imediata aplicação aos atos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
desde que sem condenação com trânsito em julgado.

IX - O ato imputado a parte ora recorrida pela prática de ato de 
improbidade administrativa está tipificado no art. 10, caput, I, V, VIII e XII 
da LIA, em sua redação original. No entanto, no decorrer do trâmite 
processual, conforme acima referido, a lei de regência sofreu significativas 
alterações pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual o presente recurso deve 
ser examinado sob esta nova perspectiva.

X - Considerando as alterações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, 
bem como que, nos casos sem condenação transitada em julgado, estas 
devem ter sua aplicação imediata aos atos praticados na vigência do texto 
anterior, reconhecendo fato superveniente consubstanciado na alteração 
normativa que excluiu do mundo jurídico a hipótese típico-normativa que 
incidia a conduta dos réus, tem-se que deve ser reconhecida a atipicidade 
superveniente da conduta ímproba imputada pelo Ministério Público 
Federal, ora recorrente, à parte recorrida.

XI - Nesse mesmo sentido decidiu a Segunda Turma desta Corte 
Superior no julgamento do AREsp n. 2.102.066/SP, da relatoria do Ministro 
Teodoro Silva Santos. 

XII - Ainda que ultrapassados referidos óbices, a insurgência não 
era mesmo de ser conhecida, porque para se chegar em uma conclusão 
diversa da que chegou o Tribunal a quo, demandaria alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, em se tratando de providência 
vedada em  recurso especial, consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

XIII  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Ministério Público Federal, com fundamento no art. 105, III, a, 

da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

AÇÃO CIVIL PUBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRAÇÃO. 
APELAÇÕES. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A DEMANDA. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO E FRACIONAMENTO DE DESPESA INDEVIDOS. 
AFASTAMENTO DA PRÁTICA DAS CONDUTAS PREVISTAS NO ART. 10, I, V, VIII 
e XII, DA LEI N° 8.429192. AUSÊNCIA DE DOLO E DE COMPROVAÇÃO DO 
EFETIVO DANO CAUSADO AERÁRIO. DESPROVIMENTO RECURSAL.

1- In casu, busca-se a condenação de ex-prefeito, de ex-secretária municipal, de 
membros da CPL municipal, de empesa fornecedora e de seu proprietário, pela prática dos 
atos de improbidade previstos no art. 10, I, V, VIII e XII, da LIA, em razão da compra direta 
de material escolar com recursos do PEJA sem que tenha havido o prévio procedimento 
licitatório.

2- Tendo-se apurado na instrução processual que a indevida dispensa de licitação não 
ocorreu com a intenção de ludibriar as exigências da lei com vistas a direcionar a aquisição 
e favorecer, a empresa fornecedora das mercadorias, nem, tampouco, ficou demonstrado o 
efetivo dano ao erário decorrente da questionada compra direta, deve ser mantida a sentença 
que, inobstante o reconhecimento da ilegalidade do ato administrativo praticado pelos 
demandados, afastou a presença do dolo em suas condutas, bem como entendeu pela 
ausência de comprovação de prejuízo aos cofres públicos, julgando improcedente o pedido 
de condenação dos demandados/apelados, nos termos do art. 10, I, V, VIII e XII, c/c art. 12, 
II, ambos da Lei n° 8.429/92.

3- Apelações desprovidas.

 

Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal contra Juarez Bezerra de 

Medeiros, Marluce Medeiros, Maria Josenisa Araruna Câmara Faria, R Delgado de 

Medeiros ME e Roberto Delgado de Medeiros objetivando a condenação dos réus nas 

sanções do art. 12, II da Lei n.  8.429/1992, em razão da prática de atos de improbidade 

previstos no art. 10, I, V, VIII e XII da mesma lei, consistentes na realização de 

 procedimentos de dispensa de licitação.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

No recurso especial, o Ministério Público Federal alega ofensa aos arts. 10, 

caput, VIII, c/c o art. 11 e 12, II e III, ambos da Lei n. 8.429/1992, defendendo que foi 

configurada a prática do ato de improbidade administrativa. Alega que a demonstração do 

efetivo prejuízo ao erário é desnecessária em casos de dispensa indevida de licitação, vez 

que o prejuízo é presumido.

Ainda, sustenta ter sido demonstrado o dolo na conduta dos agentes, mormente 
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quando se constata a existência de fracionamento de despesas com nítido intuito de burlar 

o procedimento licitatório, bem como que o desconhecimento da lei não pode ser 

utilizado, ainda mais por agentes públicos, para se eximir de cumprir obrigação legal. 

Pugna pela condenação dos réus nos termos do art. 10 da LIA e, subsidiariamente, a 

condenação pelo art. 11 da referida lei.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, IV, “b”, do Código de Processo Civil e no art. 253, parágrafo 

único, II, “c”, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para negar provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

O dolo resta evidenciado pelo próprio fracionamento artificial das despesas em quatro 
procedimentos distintos para fugir da obrigatoriedade de licitação. Como bem pontuado pelo 
então recorrente, não é crível que gestores públicos que oficiam diariamente sob as 
diretrizes legais desconheçam as normas básicas de contratação pública. (...)

Ademais, o prejuízo ao erário é efetivo e concreto, não meramente presumido, pois o 
fracionamento impediu a economia de escala e a obtenção de preços mais vantajosos que 
decorreriam da realização do devido procedimento licitatório considerando o montante 
global dos recursos. (...)

Portanto, a reforma da decisão agravada é medida que se impõe, para garantir a 
efetiva aplicação da Lei de Improbidade Administrativa e coibir práticas que atentam contra 
os princípios da Administração Pública, especialmente a obrigatoriedade de licitar.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

O recorrente sustenta violação do disposto nos arts. 10, caput, VIII, c/c o 

arts. 11 e 12, II e III, todos da Lei n. 8.429/1992, defendendo que foi configurada a 
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prática do ato de improbidade administrativa, ser desnecessária a demonstração do 

efetivo prejuízo ao erário em casos de dispensa indevida de licitação, vez que o prejuízo é 

presumido, bem como que foi demonstrado o dolo na conduta dos agentes.

Inicialmente, diante das inovações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, deve-se 

analisar as regras de direito intertemporal aplicáveis no presente caso, tendo em vista que 

o dispositivo em exame, que se refere ao ato de frustrar a licitude de processo licitatório 

ou dispensá-lo indevidamente, passou a exigir, além da conduta exclusivamente dolosa, a 

perda patrimonial efetiva.

Dito isto, ressalto a questão jurídica, no tocante à aplicabilidade imediata da 

Lei n. 14.230/202,1 que teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, o qual fixou as seguintes teses no julgamento do Leading Case ARE n. 843.989 

(Tema 1199): (i) necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a 

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da 

LIA – a presença do elemento subjetivo – dolo; (ii) A norma benéfica da Lei n. 

14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, 

é irretroativa, em virtude do art. 5º,  XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 

incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 

execução das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se aos atos 

de improbidade administrativa "culposos" praticados na vigência do texto anterior da lei, 

porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 

anterior; devendo o Juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; (iv) 

irretroatividade do novo regime prescricional previsto na Lei n. 14.230/2021, aplicando-

se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.

Ocorre que, no julgamento do Tema n. 1.199, a despeito da aplicação 

intertemporal das demais alterações promovidas pela novel LIA, sobretudo da expressa 
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previsão da exigência de perda patrimonial efetiva para a configuração da dispensa 

indevida de licitação constante do art. 10, VIII, da Lei n. 8.429/1992 para caracterização 

do ato ímprobo, este não foi analisado.

Ademais, alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, esta Corte 

Superior tem se posicionado não só pela aplicação imediata da Lei n. 14.230/2021 aos 

processos em curso, sem trânsito em julgado, mas também de que o novel requisito da 

perda patrimonial efetiva deve ser imediatamente aplicado nos processos em curso, 

destacando que o entendimento anterior acerca da possibilidade de condenação com base 

no dano presumido tratava-se de construção jurisprudencial que passou a se 

incompatibilizar com a nova lei. Veja-se a ementa do julgado desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO. ATO ÍMPROBO. DANO PRESUMIDO. ALTERAÇÃO 
LEGAL EXPRESSA. NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUÍZO. MANUTENÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em sessão realizada em 22/2/2024, a Primeira Seção, por unanimidade, cancelou o 
Tema 1.096 do STJ, o qual fora outrora afetado para definir a questão jurídica referente a 
"definir se a conduta de frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente configura ato de improbidade que causa dano presumido ao erário (in re ipsa 
)".

2. Após o referido cancelamento, ressurgiu a necessidade desta Primeira Turma 
enfrentar a seguinte controvérsia jurídica: com a expressa necessidade (tratada nas 
alterações trazidas pela Lei 14.320/2021) de o prejuízo ser efetivo (não mais admitindo o 
presumido), como ficam os casos anteriores (à alteração legal), ainda em trâmite, em que a 
discussão é sobre a possibilidade de condenação por ato ímprobo em decorrência da 
presunção de dano?

3. Os processos ainda em curso e que apresentem a supracitada controvérsia devem 
ser solucionados com a posição externada na nova lei, que reclama dano efetivo, pois sem 
este (o dano efetivo), não há como reconhecer o ato ímprobo.

4. Não se desconhece os limites impostos pelo STF, ao julgar o Tema 1199, a respeito 
das modificações benéficas trazidas pela Lei 14.320/2021 às ações de improbidade ajuizadas 
anteriormente, isto é, sabe-se que a orientação do Supremo é de que a extensão daquele tema 
se reservaria às hipóteses relacionadas à razão determinante do precedente, o qual não 
abrangeu a discussão ora em exame.

5. In casu, não se trata exatamente da discussão sobre a aplicação retroativa de 
alteração normativa benéfica, já que, anteriormente, não havia norma expressa prevendo a 
possibilidade do dano presumido, sendo este (o dano presumido) admitido após construção 
pretoriana, a partir da jurisprudência que se consolidara no STJ até então e que vinha sendo 
prolongadamente aplicada.

6. Esse entendimento (repita-se, fruto de construção jurisprudencial, e não decorrente 
de texto legal) não pode continuar balizando as decisões do STJ se o próprio legislador 
deixou expresso não ser cabível a condenação por ato ímprobo mediante a presunção da 
ocorrência de um dano, pois cabe ao Judiciário prestar a devida deferência à opção que 
seguramente foi a escolhida pelo legislador ordinário para dirimir essa questão.

7. Recurso especial desprovido. Embargos de declaração prejudicados.
(REsp n. 1.929.685/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
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Em outras palavras, é dizer que o novo requisito da perda patrimonial efetiva 

para que se caracterize a frustração da licitude de processo licitatório como ato que causa 

lesão ao erário, nos moldes da Lei n. 14.230/2021, propicia a sua imediata aplicação aos 

atos praticados na vigência do texto anterior da lei, desde que sem condenação com 

trânsito em julgado.

Vê-se dos autos que o ato imputado à parte ora recorrida pela prática de ato de 

improbidade administrativa está tipificado no art. 10, caput,  I, V, VIII e XII da LIA, em 

sua redação original. No entanto, no decorrer do trâmite processual, conforme acima 

referido, a lei de regência sofreu significativas alterações pela Lei n. 14.230/2021, razão 

pela qual o presente recurso deve ser examinado sob esta nova perspectiva.

Portanto, considerando as alterações trazidas pela Lei n. 14.230/2021, bem 

como que, nos casos sem condenação transitada em julgado, estas devem ter sua 

aplicação imediata aos atos praticados na vigência do texto anterior, reconhecendo fato 

superveniente consubstanciado na alteração normativa que excluiu do mundo jurídico a 

hipótese típico-normativa que incidia a conduta dos réus, tem-se que deve ser 

reconhecida a atipicidade superveniente da conduta ímproba imputada pelo Ministério 

Público Federal, ora recorrente, à parte recorrida.

Nesse mesmo sentido decidiu a Segunda Turma desta Corte Superior no 

julgamento do AREsp n. 2.102.066/SP, da relatoria do Ministro Teodoro Silva Santos. 

Dispõe:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. FRUSTRAÇÃO À LICITUDE DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
DANO PRESUMIDO. CONSTRUÇÃO JURISPRUDENCIAL. LEI N. 14.230/2021. 
PREVISÃO NORMATIVA EXPRESSA. EXIGÊNCIA DE PERDA PATRIMONIAL 
EFETIVA. TEMA N. 1.199 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RETROATIVIDADE. 
PUNIBILIDADE EXTINTA. DEMAIS QUESTÕES RECURSAIS PREJUDICADAS. 
JULGADA EXTINTA A PUNIBILIDADE DOS AGRAVANTES PELA ABOLITIO. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.
1. A conduta de frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 

indevidamente, tipificada no art. 10, inciso VIII, da Lei n. 8.429/1992, com a redação 
alterada pela Lei n. 14.230/2021, além de prever exclusivamente o dolo, passou a exigir a 
comprovação de perda patrimonial efetiva para caracterização como ato que causa lesão ao 
erário.

2. A possibilidade de condenação com base em dano presumido (in re ipsa) era fruto 
de entendimento jurisprudencial, que não mais se coaduna com a nova  disposição legal da 
matéria.

3. Apesar de o Tema n. 1.199 do STF não tratar especificamente da retroatividade de 
tal dispositivo, impõe-se a sua aplicação no caso para reconhecer a atipicidade superveniente 
da conduta baseada exclusivamente em dano presumido ao erário. Precedente desta Corte 
Superior.

4. Extinta a punibilidade dos recorrentes, fica prejudicada a análise do agravo em 
recurso especial.

5. Julgada extinta a punibilidade dos agravantes, pela abolitio da conduta, ficando 
prejudicado o agravo em recurso especial.

(AREsp n. 2.102.066/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, 
julgado em 24/9/2024, DJe de 2/10/2024.) – grifou-se.

 

Por fim, ainda que ultrapassados referidos óbices, a insurgência não era 

mesmo de ser conhecida, porque, para se chegar em uma conclusão diversa da que 

chegou o Tribunal a quo, demandaria alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, 

em se tratando de providência vedada em  recurso especial, consoante enunciado da 

Súmula n. 7 do STJ.

 Ante o exposto, nego  provimento ao   agravo interno.

É o voto.  
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AGRAVADO : ROBERTO DELGADO DE MEDEIROS
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO PEREIRA DE MEDEIROS DELGADO - RN009012

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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